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		Pedido de seguro-desemprego ter�á de ser feito pela internet em 2015

Formul�ários impressos ser�ão aceitos somente at�é mar�ço do ano que vem. Mudan�ças foram publicadas no 'Di�ário Oficial' da

Uni�ão desta sexta (10).

O Minist�ério do Trabalho e Emprego anunciou que os empregadores ter�ão de usar um aplicativo chamado "Empregador Web" no

Portal Mais Emprego para fazer o pedido de seguro-desemprego e de comunica�ç�ão de dispensa de seus funcion�ários.

A resolu�ç�ão que trata dessa obrigatoriedade foi publicada no "Di�ário Oficial" ds Uni�ão desta sexta-feira (10). A mudan�ça havia

sido acordada durante reuni�ão do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) na quarta-feira.

"O uso do Empregador Web no Portal Mais Emprego permite o preenchimento do Requerimento de

Seguro-Desemprego/Comunica�ç�ão de Dispensa, de forma individual ou coletiva, mediante arquivo de dados. Os formul�ários

Requerimento de Seguro-Desemprego/Comunica�ç�ão de Dispensa (guias verde e marrom) impressos em gr�áficas ser�ão aceitos

na rede de atendimento do Minist�ério do Trabalho e Emprego at�é o dia 31 de mar�ço de 2015", diz o minist�ério.

De acordo com o governo, os empregadores ter�ão acesso ao Empregador Web no Portal Mais Emprego no endere�ço eletr�ônico 

http://maisemprego.mte.gov.br. FONTE: G1

Primeiro voto no STF �é a favor de rec�álculo de aposentadoria

Um ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) j�á votou a favor da chamada "desaposenta�ç�ão" - situa�ç�ão de quem se

aposenta, volta a trabalhar e, depois, pede um rec�álculo de sua aposentadoria a partir das novas contribui�ç�ões. Ontem, o relator,

ministro Lu�ís Roberto Barroso, entendeu ser poss�ível atender o pedido dos aposentados. Mas apresentou uma sa�ída para

reduzir o impacto para a Previd�ência Social.

Depois do voto do relator, o julgamento de dois recursos foi suspenso por falta de qu�órum. Estavam ausentes os ministros Teori

Zavascki, C�ármen L�úcia e Dias Toffoli. �É um dos casos mais importantes no Judici�ário envolvendo a Previd�ência Social.

As cifras relacionadas �à discuss�ão s�ão altas. A Advocacia-Geral da Uni�ão (AGU) estima impacto de R$ 70 bilh�ões no sistema

previdenci�ário, a longo prazo, se o STF der ganho de causa aos aposentados. Ainda de acordo com a AGU, tramitam atualmente

mais de 123 mil a�ç�ões relacionadas ao tema, sendo que 78,7% delas ainda est�ão na primeira ou segunda inst�ância.

Os casos, atualmente, encontram-se sobrestados, �à espera do julgamento do Supremo. Como um dos recursos ser�á julgado pelo

mecanismo da repercuss�ão geral, a decis�ão dever�á ser seguida pelas demais inst�âncias.
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Barroso afirmou na sess�ão de ontem que esse �é o caso mais dif�ícil que j�á relatou desde que assumiu a vaga no Supremo. Para

o relator, a desaposenta�ç�ão seria v�álida porque, ao continuar trabalhando, o aposentado continua contribuindo para a

Previd�ência Social.

N�ão possibilitar a desaposenta�ç�ão, segundo o ministro, criaria uma "categoria de contribuintes destitu�ídos de direitos". "Um

trabalhador que se aposenta e volta a trabalhar contribui em igualdade de condi�ç�ões com todos os trabalhadores ativos que nunca

se aposentaram", afirmou.

Para minimizar os impactos de uma decis�ão contr�ária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), entretanto, Barroso prop�ôs

uma altera�ç�ão na forma como a segunda aposentadoria seria calculada. Pela proposta, aplicaria-se o fator previdenci�ário - com

altera�ç�ões em algumas vari�áveis -, o que faria com que o valor do segundo benef�ício fosse superior ao primeiro, mas inferior ao

montante calculado sem as restri�ç�ões. Com a proposta, Barroso prev�ê impacto anual entre R$ 4 bilh�ões e R$ 5 bilh�ões aos

cofres p�úblicos.

Atualmente, o fator �é resultante de um c�álculo que utiliza como vari�áveis o tempo de contribui�ç�ão, al�íquota de

contribui�ç�ão, idade e expectativa de vida �à �época da aposentadoria. Para o ministro, o c�álculo do segundo benef�ício deveria

utilizar a idade e a expectativa de vida do momento da concess�ão do primeiro benef�ício.

O magistrado previu ainda que a proposta, caso aceita pelos demais ministros, s�ó valeria 180 dias ap�ós sua publica�ç�ão. O

intervalo serviria para que o Congresso, caso entenda necess�ário, possa formular norma espec�ífica sobre o assunto. "Estou dando

prefer�ência para o Legislativo formular a solu�ç�ão", disse Barroso.

A advogada Gisele Lemos Kravchychyn, que representa o Instituto Brasileiro de Direito Previdenci�ário (IBDP), afirmou que a sa�ída

apresentada por Barroso "�é diferente de tudo que j�á estava posto" no Judici�ário. "N�ão �é [a proposta] de todo ruim para os

aposentados, porque o relator entendeu que a desaposenta�ç�ão �é poss�ível", afirmou. O IBDP atua como amicus curiae no

caso.

Barroso lembrou na sess�ão de ontem que o tema j�á foi fruto de diversos entendimentos na Justi�ça. Em rela�ç�ão ao caso

analisado como repercuss�ão geral, a primeira inst�ância entendeu que a desaposenta�ç�ão n�ão seria poss�ível. J�á o Tribunal

Regional Federal (TRF) da 4�ª Regi�ão, que abrange o Sul do pa�ís, admitiu o rec�álculo da aposentadoria, mas requereu a

devolu�ç�ão do montante recebido desde que o aposentado voltou �à ativa. O Superior Tribunal de Justi�ça (STJ), por sua vez,

considerou que a desaposenta�ç�ão �é poss�ível, sem a devolu�ç�ão.

Na sess�ão de ontem, debateu-se ainda se os aposentados estariam acumulando benef�ícios com a desaposenta�ç�ão. Para

Gisele, os aposentados t�êm direito de abrir m�ão da aposentadoria concedida anteriormente. "N�ão �é acumula�ç�ão de

benef�ícios. Um cessa para o outro come�çar", disse.

J�á a Uni�ão considera que n�ão h�á, com a desaposenta�ç�ão, ren�úncia do benef�ício anterior. "O objetivo especifico �é ter o

benef�ício anteriormente concedido majorado", afirmou durante sua defesa oral o procurador Marcelo Siqueira, representante do

INSS. FONTE: Valor
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